ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.°                        , DE 2022.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 559, DE 2019, JUNTADOS AOS PROJETO DE LEI Nº 967, DE 2019 E PROJETO DE LEI Nº 62, DE 2020.

Trata-se de propositura formulada pelo Deputado Frederico D”Avila, referente a declaração como Manifestação Cultural e Bem de Natureza Imaterial integrante do patrimônio cultural do Estado de São Paulo as atividades culturais e desportivas praticadas em rodeios, exposições e eventos similares, e dá outras providências.

Por meio de análise sobre as preposições, nos termos dos artigos 31, XVI e 179 do Regimento Interno, a juntada do Projeto de Lei 559, de 2019 aos Projeto de Lei 967, de 2019 e Projeto de Lei 62, de 2020, para que sejam analisadas conjuntamente.

Conforme o disposto no item 2, § único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, as proposituras estiveram em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.

O Projeto de Lei nº 559, de 2019, do Deputado Frederico D”Ávila declara como Manifestação Cultural e bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural do Estado de São Paulo as atividades culturais e desportivas praticadas em rodeios, exposições e eventos similares, e da outras providências; 
O Projeto de Lei n° 967, de 2019, do Deputado Fernando Cury reconhece o Rodeio, a Vaquejada e o Laço, bem como as respectivas expressões artísticas e esportivas, como manifestações culturais e as eleva à condição de bens de natureza imaterial integrantes do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado.

O Projeto de Lei nº 62, de 2020, do Deputado Itamar Borges, declara como Patrimônio Cultural e imaterial do estado o rodeio em cavalos na modalidade cutiano.

Em análise, observamos que na Lei nº 11.977,  de 25 de Agosto de 2005, da Constituição Estadual, que institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências, podemos ressaltar nos artigos abaixo:

“Artigo 1º - “Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, estabelecendo normas para a proteção, defesa e preservação dos animais no Estado”.

(...)

V – “em criadouros, aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos em condições de manejo controladas pelo homem, e, ainda, os removidos do ambiente natural e que não possam ser reintroduzidos, por razões de sobrevivência, em seu habitat de origem;”

Artigo 2º - É vedado:

(...)

IX – “qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira qualquer prática de maus-tratos ou crueldade contra os animais”.

Artigo 8º - São vedadas, em todo território do Estado:

(...)

II – “amadorismo ou esportiva, aquela praticada por prazer, sem finalidade lucrativa ou de caráter competitivo ou simplesmente recreativo”.

Artigo 15º - É vedado nas atividades de tração animal e carga:

(...)

VI – “atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis ou com excesso daqueles dispensáveis, considerando-se apetrechos indispensáveis: o arreio completo do tipo peitoral, composto por dois tirantes de couro presos ao balancim ou do tipo qualheira, composto por dois pares de correntes presas ao balancim, mais selote com retranca fixa no animal, correias, tapa-olho, bridão ou freio, para de rédeas e cabresto para condução após desatrelamento do animal”.

Artigo 20º - “É vedado realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de espécies diferentes, touradas, simulacros de tourada e vaquejadas, em locais públicos e privados”.

Artigo 21º - “É vedada a apresentação ou utilização de animais em espetáculos circenses”.

Os  Projetos de Lei nº 559, de 2019, do Deputado Frederico D’Avila,  n° 967, de 2019, do Deputado Fernando Cury e  nº 62, de 2020, do Deputado Itamar Borges,  afrontam a legalidade e são incompatíveis com a Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, da Constituição Estadual, que institui o Código de Proteção aos Animais do Estado, fornecendo maus tratos a animais tais como: vaquejadas, paleteada e cutiano, por isso devem ser rejeitados pela CCJR.

Diante do exposto, nos manifestamos contrariamente ao Projeto de Lei nº 559, de 2019,  ao Projeto de Lei nº 967, de 2019 e ao Projeto de Lei nº 62, de 2020.

                                      DEPUTADO WELLINGTON MOURA
                   RELATOR
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